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“Desinformação” (informações falsas, deliberadamente incompletas ou 
deturpadas) é uma hipótese que assombra as discussões do desenvolvimento 
da Amazônia, particularmente, os maciços planos do governo brasileiro para a 
construção de hidrelétricas como a Belo Monte. 

Planos para a construção de usina hidrelétrica na Amazônia brasileira indicam 
dezenas de grandes barragens e mais de uma centena de outras menores. A 
tomada de decisão no Brasil é crítica a estes empreendimentos, não só por 
causa do grande número de barragens na Amazônia brasileira, mas também 
porque o Brasil financia e constroi muitas barragens em países vizinhos (e.g., 
[1]). 
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Os impactos das barragens incluem efeitos sobre povos indígenas, tais como a 
perda de peixes e outros recursos dos rios naturais. Os impactos do 
reassentamento de pessoas urbanas e rurais representam uma concentração 
do custo humano desta forma de desenvolvimento (e.g., [2]). Isto também é o 
caso dos impactos sobre os moradores a jusante, que perdem a subsistência 
baseada na pesca e na agricultura de várzea. 

Impactos dos reservatórios na saúde incluem a proliferação de insetos e a 
metilação do mercúrio (transformando este metal em sua forma venenosa) 
(e.g., [3]). Perda de floresta ocorre não só de inundação direta, mas também do 
desmatamento por moradores deslocados, pela construção de estradas, por 
imigrantes e investimentos atraídos para a área, e pelo agronegócio viabilizado 
pelas hidrovias associadas a muitas das barragens (e.g., [4-7]). 

As emissões de gases de efeito estufa pelas barragens incluem o dióxido de 
carbono oriundo da decomposição das árvores mortas pela inundação e a 
emissão de óxido nitroso e especialmente de metano da água nos 
reservatórios e da água que passa através das turbinas e vertedouros. 

O crédito de carbono para barragens sob o mecanismo de desenvolvimento 
limpo do Protocolo de Quioto agora representa uma importante fonte adicional 
de impacto sobre o aquecimento global, porque praticamente todas as represas 
que foram concedidos créditos seriam construídas de qualquer maneira mesmo 
sem esta subvenção, significando que os países que compram o crédito podem 
emitir gases sem existir um genuíno deslocamento para neutralizar o impacto 
das emissões [8-10]. 

Os gases de efeito estufa das emissões das barragens são uma área onde a 
hipótese de desinformação surge como explicação para o discurso oficial. 
Hidrelétricas continuam a ser retratadas como uma energia “limpa” com 
emissões zero ou insignificantes muito tempo depois que isto é conhecido por 
ser falso. 

Embora as emissões indicadas no Estudo de Impacto Ambiental (EIA) de Belo 
Monte seriam insignificantes, esta barragem, juntamente com pelo menos uma 
outra que seria necessária a  montante para fornecer água para as turbinas de 
Belo Monte na época da seca, teria um impacto negativo sobre o aquecimento 
global durante pelo menos 41 anos, com a magnitude do impacto sendo 
superior à emissão da Grande São Paulo durante os primeiros dez anos [11, 
12]. Este impacto negativo é baseado na comparação com a mesma geração 
de energia com combustíveis fósseis. 

Claro, o impacto relativo das barragens seria pior se comparado com medidas 
para aumentar a eficiência do uso da eletricidade ou de gerar com fontes como 
eólica e solar. A opção de simplesmente não gerar eletricidade, parte do que 
seria exportada para outros países na forma de lingotes de alumínio, daria o 
melhor resultado [15]. 

O que domina a vista do público é a ideia de que hidrelétricas produzem 
“energia limpa”, que é constantemente repetida pelo governo brasileiro e pelas 
indústrias hidrelétricas e de alumínio.[15] 
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Leia a última série: Hidrelétricas e o IPCC. 
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